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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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FIM DO CONTROLE CAMBIÁRIO PELO
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COMÉRCIO BRASIL-ARGENTINA

SUMÁRIO:

O fim do cepo cambial na Argentina, ameniza os controles para empresas e cria
novas regras para remessa de lucros e importações, enquanto gera oportunidades
para exportadores brasileiros.
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O cepo cambial que é o controle estrito sobre a compra e venda de dólares na Argentina, foi
implementado em 2019 como medida para conter a fuga de capitais, proteger reservas
internacionais e controlar o câmbio paralelo. No entanto, esse regime criou distorções
significativas na economia, incluindo desvalorização cambial oculta, mercado paralelo de
dólares ("dólar blue"), dificuldades para importações/exportações e retração de investimentos. 
Em maio de 2025, o governo argentino anunciou oficialmente o fim do cepo cambial, como
parte de um plano de liberalização econômica e reestruturação do sistema financeiro, com
apoio do FMI e outras instituições internacionais. Embora, civis agora possam comprar moeda
estrangeira sem restrições, as empresas seguem reguladas, mas com mudanças
significativas como: permissão para remessa de lucros gerados em 2025 e emissão de novos
Bopreales (títulos emitidos pelo Banco Central para quitar dívidas em dólares acumuladas
desde 2020).

Essa medida tras expectativas importantes para o mercado argentino como:
Reforço da confiança de investidores estrangeiros.
Maior transparência nas operações comerciais e financeiras.
Redução das barreiras às importações, com efeitos sobre preços e oferta interna.

Especificamente no comércio bilateral cria oportunidades com o Brasil 
A tendencia na alta das exportações brasileiras para a Argentina devem intensificar nos
próximos meses e se recuperar de anos de retração e déficit bilateral.
O aumento de produção e comércio bilateral, pode impulsionar o Mercado Comum do Sul
(Mercosul).

INVESTIMENTOS E INTEGRAÇÃO REGIONAL

Empresas brasileiras podem se sentir mais confiantes para investir na Argentina.
O fim do cepo pode reforçar os vínculos econômicos do Mercosul, melhorando
negociações comerciais com terceiros países.
O fim do cepo cambial representa uma mudança estrutural importante na política
econômica argentina, com potencial de revitalizar o comércio com o Brasil e atrair
investimentos. Para o Brasil, trata-se de uma oportunidade estratégica.

CONTEXTO
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